
— Tendo em conta proposta de decisão do Conselho (05309/2010), 

— Tendo em conta o pedido de aprovação apresentado pelo Conselho, nos termos da alínea a) do segundo 
parágrafo do n.° 6 do artigo 218. o , conjugado com a alínea d) do segundo parágrafo do n.° 1 do 
artigo 82. o e com a alínea a) do n.° 2 do artigo 87. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (C7-0031/2010), 

— Tendo em conta o artigo 81. o e o n. o 8 do artigo 90. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta a recomendação da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos 
(A7-0173/2010), 

1. Aprova a conclusão do Acordo; 

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho,à Comissão, e aos 
governos e parlamentos dos Estados-Membros e da Islândia e da Noruega. 

Participação da Suíça e do Liechtenstein em actividades do Frontex *** 

P7_TA(2010)0251 

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 6 de Julho de 2010, sobre um projecto de decisão 
do Conselho relativa à conclusão, em nome da União, de um Acordo entre a União Europeia, por 
um lado, e a Confederação Suíça e o Principado do Liechtenstein, por outro, sobre as modalidades 
de participação destes Estados na Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas 
Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia (05707/2010 – C7-0217/2009 – 

2009/0073(NLE)) 

(2011/C 351 E/26) 

(Aprovação) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o projecto de acordo entre a Comunidade Europeia, por um lado, e a Confederação 
Suíça e o Principado do Liechtenstein, por outro, sobre as modalidades de participação destes Estados na 
Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros 
da União Europeia (10701/2009), 

— Tendo em conta a proposta de decisão do Conselho (COM(2009)0255), 

— Tendo em conta a proposta de decisão do Conselho (05707/2010), 

— Tendo em conta a alínea a) do n. o 2 do artigo 62. o , o artigo 66. o em conjunção com a primeira frase do 
primeiro parágrafo do n. o 2 e o primeiro parágrafo do n. o 3 do artigo 300. o do Tratado CE, nos termos 
dos quais o Conselho consultou o Parlamento (C7-0217/2009), 

— Tendo em conta a comunicação da Comissão ao Parlamento e ao Conselho intitulada «Consequências da 
entrada em vigor do Tratado de Lisboa sobre os processos decisórios interinstitucionais em curso» 
(COM(2009)0665), 

— Tendo em conta a alínea b) do n. o 2 do artigo 77. o e o artigo 74. o em conjunção com a subalínea v) da 
alínea a) do segundo parágrafo do n. o 6 do artigo 218. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,
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— Tendo em conta o artigo 81. o e o n. o 8 do artigo 90. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta a recomendação da Comissão das Liberdades Cívicas, Justiça e Assuntos Internos (A7- 
-0172/2010), 

1. Aprova a celebração do Acordo; 

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos 
governos e parlamentos dos Estados-Membros, da Confederação Suíça e do Principado do Liechtenstein. 

Qualidade dos dados estatísticos * 

P7_TA(2010)0253 

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 6 de Julho de 2010, sobre uma proposta de 
regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n. o 479/2009 no que respeita à 
qualidade dos dados estatísticos no contexto do procedimento relativo aos défices excessivos 

(COM(2010)0053 – C7–0064/2010 – 2010/0035(NLE)) 

(2011/C 351 E/27) 

(Consulta) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2010)0053), 

— Tendo em conta o terceiro parágrafo do n. o 14 do artigo 126. o do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, nos termos do qual foi consultado pelo Conselho (C7-0064/2010), 

— Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu de 31 de Março de 2010 ( 1 ), 

— Tendo em conta o artigo 55. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários (A7-0220/2010), 

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas; 

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do n. o 2 do artigo 293. o 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia; 

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento; 

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da Comissão; 

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

PT C 351 E/142 Jornal Oficial da União Europeia 2.12.2011 

( 1 ) JO C 103 de 22.4.2010, p. 1. 
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